
A FORMAÇÃO 
DO ECONOMISTA NO BRASIL 

~rA:'\OEL ORLA:'\DO FERREIRA • 

Parece-me que, antes de mais nada, devemos procurar entender quais os 
conhecimentos técnicos que a lei brasileira exige do economista. 

fosse problema que não teria sentido, em outros países, como o~ 
Estados Unidos, por exemplo, torna-se importante, no Brasil, face a infle­
xibilidade da lei que regulamenta a profissão. 

EVOLUÇÃO DO ENSII\:O OFICIAL 
DA CIfoNCIA ECOI\:õ~fICA NO BRASIL 

O primeiro dispositivo legal que regulamentou o ensino da econo­
mia no Brasil foi o Decreto n.O 20.158 de 30 de junho de 1931. 

Segundo êle o currículo do curso de Administração e Finanças de­
veria ater-se rigorosamente às seguintes disciplinas: 

ContabIlidade de Transportes - Matemática Financeira - Geogra­
fia Econômica - Direito Constitucional - Direito Civil - Economia Po­
lítica - Contabilidade Pública - Finanças e Economia Bancária - Direito 
Comercial e Internacional - Ciência da Administração - Legislação Con­
sular - Psicologia Lógica e Ética - Direito Administrativo - Política 
Comercial em Regime Aduaneiro Comparado - História Econômica da 

• Do Conselho Nacional de Economia. 
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América e Fontes da Riljueza I\acional - Direito Industrial e Operário -
Direito Internacional, Diplomacia, História dos Tratados, Correspondên­
cia Consular e Diplomática - Sociologia. 

Como se vê, entre dezessete cadeiras, a lei estipulava que apenas 
três fôssem de teoria e política econômica, uma de administração, 6 de 
direito e as demais meramente auxiliares ou metodológicas. 

O ensino oficial não era de molde a dar formação técnica ao eco­
nomista. O "bacharelismo" que então dominava a cultura nacional teve 
profunda influência sôbr·~ a lei que oficializou o ensino da economia, en­
tre nós. O resultado foi a perda total ou quase total dos investimentos 
feitos no setor educacional. Criou-se um bacharel que não encontrava 
ocupação no mercado de trabalho do profissional liberal de formação téc­
nica, então incipiente no Brasil. Realmente, os egressos dêsses cursos con­
tinuaram nos seus empregos anteriores já que a formação recebida consü­
tia numa variedade de conhecimentos heterogêneos sem qualquer núcleo 
central de formação tecnológica. 

A segunda etapa da evolução do ensino da economia, no Brasil, 
inicia-se com o Decreto-Lei n.O 7.988 de 22-12-19-15. 

Xão há dúYida de que a reforma de 19-15 foi um grande passo na 
formação profissional. X.i verdade, foi o primeiro passo pois, como vimos, 
o regime anterior era totalmente inadequado para a formação de um 
técnico. 

A nova lei não apenas revolucionou totalmente o currículo como 
incorporou a ciência econômica ao sistema universit,írio brasileiro. Mas, 
par a par com pontos altamente positivos, o nôvo currículo apresentava 
graves defeitos. 

O grande aperfeiçoamento introduzido foi a criação de um núcleo 
de formação técnica, inexistente, como vimos, no currículo revogado. 

~ota-se, claramente, no nôvo programa a diYisão das disciplinas 
relativas à teoria econômica, à política econômica e as que constituem 
simples instrumentos de análise. 

O nôvo currículo sofreu grande influência da conjuntura econômica 
do período de cntreguerras. É o que explica a ênfase dada a análise dos 
cidos econômicos. Infelizmente, a rigidez do programa não permitiu que 
se ajustasse a formação universitária às exigências da realidade, de modo 
a que se pudesse alcançar uma formação uniyersitária mais adequada às 
exigências do mercado incipiente da mão-de-obra especializada. Salvo ra­
ras exceções, as disciplina, visavam analisar as técnicas do comportamento 
do setor público. A lei, nesse período, pressupunha que o economista seria 
o indidduo dotado de uma formação técnica que o capacitasse a resolver 
os problemas do desenvolvimento econômico. ~lesmo assim, não se pos­
suía, ainda, uma perfeita visão dos atributos essenciais que deveriam nor­
tear a formação do economista. 
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Surge então uma controvérsia entre a Universidade, a CEPAL e o 
Conselho de Economia, no que concerne ao ensino da ciência econômica. 

Não resta dúvida que o programa da CEPAL que se iniciou des­
pretensiosamente em 1957 (?) implicava numa crítica ao currículo uni­
versitário. 

No entanto, nos últimos tempos, a contribuição da CEPAL, nos 
debates sôbre o problema da formação do economista, declinou de impor­
tância, parte por ter uma estrutura técnica limitada, parte por ter um 
nível técnico modesto. 

o Conselho Nacional de Economia também tem um curso desti­
nado a corrigir as distorções do ensino universitário. Seu programa, po­
rém, não colima formar o economista. É, principalmente, um curso de 
análise econômica para profissionais de formação universitária. 

Analisando, por exemplo, o currículo do Conselho, é lícito pergun­
tar: Constitui êle um núcleo de conhecimentos técnicos e teóricos adequa­
do à formação de um economista? Tem, além disso, a profundidade ne­
cessária para essa tarefa? 

Eis o programa: 

1vlatemática ................................ . 

Estatística 

Econometria ............................... . 

Pesquisa Operacional 

Aficroeconomia 

Teoria do Consumidor - Teoria da Emprêsa 

50 horas 

36 horas 

26 horas 

30 horas 

Mercados, Custos Industriais ................. 100 horas 

Ma croecon om ia 

Contabilidade Social 24 horas 

Teoria da Renda e do Emprêgo ............. . 40 horas 

Política Monetária .......................... . 20 horas 

Política Fiscal ............................. . 15 horas 

Comércio Exterior ......................... . 60 horas 

Programação Econômica .................... . 40 horas 

Desenvolvimento Econômico ................ . 30 horas 
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A cultura nacional pode fàcilmente responder àquela interrogaçãe 
inicial. Não resta dúvida que êle constituiu o mais forte impacto já des­
ferido sôbre o processo do desenvolvimento da cultura técnica especiali­
zada, entre nós, quer pela extensão do currículo, quer pela sua confm-mi­
dade com a demanda da mão-de-obra do mercado da produção. 

Complementando êsses esforços e tendo em vista as limitações ins· 
titucionais do Conselho surgiram, naturalmente, outros centros mais apu­
rados de ensino, como Centro de Aperfeiçoamento de Economistas da 
Fundação Getúlio Vargas e o da Universidade de São Paulo. A lei de dire­
trizes e bases da educação, permitindo a flexibilidade curricular, tende a 
promover uma aproximação entre os programas das universidades e êsse'i 
currículos que, assim, vêm servindo de elemento de assistência técnica ~I 

formação nacional do economista. Tudo isso parece indicar que as opi­
niões são cada vez mais unânimes em fixar num currículo, cujo modêlo 
foi descrito acima, a formação nuclear do economista profissional destI­
nado ao setor público. 

Entretanto, nova controvérsia se inicia atualmente sôbre a definição 
do economista profissional. Muitos dizem que há duas áreas de atividade 
profissional, uma diretamente ligada ao setor público e outra de atuaçãu 
no sistema empresarial. Os que distinguem êsses dois campos profissio­
nais criticam os programas do tipo do Conselho Nacional de Economia, 
dos Centros de Aperfeiçuamento de Economistas da Fundação Getúlio 
Vargas e da Universidade de São Paulo, como inadequados. E óbvio que 
essa crítica também atinge o currículo da CEP AL. 

Cabe então a pergunta? Que diferencia êsses dois economistas? Quais 
os atributos de um e outro? 

A dúvida procede? Ou estão querendo misturar formações dite-
tentes? 

~ão seria o caso de se estar penetrando na área de formação do 
administrador de emprê,a~? Que distingue o economi~ta do admlI1istra­
dor de emprêsas? 

O problema se reveste de certa gravidade. 

Advirta-se que a programação curricular, oriunda do regIme do 
Decreto-Lei 7.988 (que a lei de diretrizes e bases da educação não conse­
guiu mudar completamente) ensejou uma inflação de estabelecimentos 
escolares destinados ao ensino da economia. Para aonde vão êsses econo­
mistas? Que mercado de trabalho absorvê-los-á? 

Criaram-se mais de 70 escolas ou faculdades de economia. Estim;:­
-se que diplomarão mais de 40 mil jovens. Não é absurdo supor que eS);l 
máquina geradora de diplomas aumente sua produtividade no futuro e 
que a oferta dt: economistas seja ainda mais estimulada. 
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Existem 70 escolas de economia. Supondo-se, numa estimativa ex­
tremamente baixa, que cada uma delas forme 20 economistas por ano, 
e considerando-se aceitável, que apenas 20% dêsses diplomados de~jem 
realmente seguir a profissão, a oferta anual montaria a 280 economistas. 
Não existe, ao que saibamos, nenhuma pesquisa realizada no Brasil sôbre 
a demanda de economistas. 

Nada obstante, se considerarmos os empregos obtidos, até hoje, pelos 
egressos da Universidade do Brasil, como uma boa amostragem dessa 
demanda, verificaremos que os diplomados em economia, na sua imensa 
maioria, não encontram emprêgo como economistas. Os que obtiveram 
colocações mais ou menos afins às do economista, estando até mesmo clas­
sificados, nas emprêsas em que trabalham como tal, ou exercem funções 
de "administradores de emprêsas" ou são, na realidade, meros analistas 
de custos, função típica do contador de nível superior. 

Se, baseados na análise dos empregos até hoje obtidos por êsser 
ex-alunos, projetarmos a demanda de economistas, veremos que, mantida 
a tendência observada, uma oferta de 280 economistas por ano não terá 
condições de ser absorvida pelo mercado. 

Como se vê, é flagrante a deformação do ensino da economia no 
Brasil. E, o que é mais grave, essa deformação persiste através dos anos. 

Como conseguir reduzi-la ou eliminá-la? 

Antes de tudo, urge examinar a questão ou proposlçao inicial. As 
qualificações ou atributos de um economista são as que se encontram e~­
pecificadas nos currículos tradicionais do sistema uniYersit,írio brasileiro? 
N o caso afirmativo, dever-se-ia considerar a rêde escolar especializada de­
masiadamente vasta. Uma vez que a procura de economistas é relativa­
mente pequena, a solução seria o Govêrno encerrar dràsticamente vários 
cursos de formação de economistas, transformando-os em outros destin.::­
dos a formar outros profissionais que atendessem melhor às necessidades 
do progresso nacional. 

Acresce que a maioria das escolas, ainda as que detêm recursos 
abundantes procedentes do Estado, não têm condições didáticas para mi­
nistrar o ensino, por isso que desconhecem inteiramente os requisitos ade­
quados à formação do economista além de não contarem com um corp'J 
docente eficiente, tanto no que concerne ao conhecimento específico da 
matéria a lecionar, como no que diz com o regime escolar a ser cumprido. 

Ê óbvio que qualquer programa de assistência técnica para melho­
rar e aumentar a produtividade do ensino há de considerar, a nosso ver, 
as observações descritas nesse relatório. 

~ bem verdade que há condições institucionais, muitas delas já 
estratificadas, que dificultam sobremaneira qualquer melhoria do ensino. 
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PROGRAMA DE MELHORIA DE ENSINO 
E TREINAMENTO DE ECONONUSTAS 

As medidas destinadas a dar melhor rendimento ao sistema nacio­
nal de formação de economistas poderiam ser de dois tipos: medidas a 
serem adotadas pela Universidade e providências a serem tomadas por 
organismos estranhos ao sistema oficial de ensino, que funcionariam como 
escolas pioneiras cujos resultados, além de merecerem análise por parte 
dos interessados na melhoria do padrão do ensino da economia, iriam exer­
cer pressões no sentido de renovar o sistema tradicional. tsses estabeleci­
mentos não oficiais seriam objeto de uma programação geral de assistên­
cia técnica com participação de recursos do setor prindo (internacional 
ou até nacional) e público. 

í.ste seminário não se destina a discutir as medidas legais e insti­
tucionais que seriam necessárias para aprimorar o sistema universitário. 
Destarte vamo-nos ater aos programas que seriam apreciados pelos setores 
interessados em fornecer assistência técnica. 

Antes de formular qualquer consideração sôbre tais programas cabe· 
nos perguntar: Adotado '1ue seja, como programa padrão, quer o do Cor,­
selho Nacional de Economia, quer o do Centro de Aperfeiçoamento de 
Economistas da Fundação Getúlio Vargas, ou ainda o da Comissão Eco­
nômica para a América Latina, estar-se-ia formando economistas com :1 

capacidade técnica de que necessitamos? (Deixamo-nos de referir ao Pro­
grama do Escritório de Pesquisas Econômicas Aplicadas, por ser um im­
tituto de especialização). 

A formação técnica do economista do setor público deve ser diferen­
te da do setor privado? A questão parece-me importante porque, se o que 
se deseja é preparar homens, somente para o setor govêrno, tudo leva a 
crer que a deformação do mecanismo universitário nacional assume pro­
porções intranqüilizantes, quer sob o ponto de vista da estrutura didática 
das escolas, quer sob o ponto de vista da inflação dos estabelecimentos. 

Tendo em vista as preocupações que delineamos, somos de parecer 
que as recomendações abaixo enumeradas, devem constituir os element05 
básicos de uma estrutura de programas de assistência técnica ao process() 
de treinamento de economistas no Brasil. 

1) Importância da necessidade de fortalecimel1to e aperfeiçoamento 
dos programas atuais de treinamento 

Não há dúvida de que os programas não formais, como o do Con· 
selho Nacional de Economia, o da Fundação Getúlio Vargas, do Escritório 
de Pesquisas Econômicas Aplicadas do Ministério do Planejamento e os 
novos Centros Regionais de Treinamento, são hoje os mais importantes 
núcleos de preparação profissional. 
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A influência dêsses programas sôbre o mercado profissional é deci­
siva, e o sistema universitário já começa a se beneficiar dêles. A e{}uipe 
técnica de professôres, a flexibilidade dos programas, a experiência das 
direções, sem dúvida, foram motivos de êxito. Para exemplificar o inte­
rêsse dos jo\'ens por tais programas, aos Cursos do Conselho foram solici­
tadas inscrições nos últimos três anos no seguitne montante: 140 em 196'1, 
230 em 1965 e nesse ano já foram preenchidos 140 pedidos de matrícula. 

2) Difusão bibliográfica 

Sem dúvida, um dos obstáculos mais sérios para a melhoria do 
treinamento reside na falta generalizada de livros-textos; a maior parte 
dos alunos tem dificuldade de trabalhar com a língua inglêsa ou outra 
qualquer, e, no nosso julgamento, se poderia organizar um programa dc 
tradução e financiamento de obras básicas através de indicação de um 
bureau de traduções que subvencionaria as edições, garantindo a compra 
de um certo número de exemplares que seria distribuído pelas Escolas. 

3) Preparação de líderes 

Outro programa de assistência técnica recomendável poderia ser 
de se organizar uma fórmula de treinamento para dirigentes de Escolas 
de Economia. !'\ota-se que um dos aspectos mais sérios do nosso sistema 
universitário é a existência de uma completa desarticulação na operação 
dos currículos. !'\ a maioria das vêzes, o Diretor da Escola não tem noção 
dos atributos que de\'em presidir à formação do economista, e assim, por 
incapacidade de liderar o processo didático, cada professor ministra aqui­
lo que julga mais próprio, e que, muitas vêzes, não é o mais adequado. 

4) Associação Cultural 

!'\ os últimos tempos, tem sido reclamada a constituição de um.l 
sociedade de cultura econômica que possibilite a comunicação, entre ús 
seus membros, de pesquisas, processos técnicos, bibliografia, trabalhos e 
métodos de qualquer natureza. A idéia parece-nos boa, e seria uma nova 
atitude diferente daquela sindical, que tão poucos resultados tem dado 
entre nós, em têrmos de progresso. 

DEBATES 

O Sr. VelIoso, comentando o documento de trabalho em foco, fêz três 
observações: mostrou que a transformação de faculdades de ciências eco­
nômicas em escolas de administração pública, embora representasse uma 
solução, não resolveria o problema que era a razão de ser do próprio en­
contro: a melhoria do nível profissional dos economistas. Aprovou a in­
clusão, num curso de revisão, tal como o mantido pelo Conselho N"acional 
de Economia, de disciplinas ou técnicas complementares destinadas à ca­
pacitação do estudante para o exercício mais ou menos imediato da pro-
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fissão. Acentuou, finalmente, que os cursos de reVlsao devem atender, 
além do objeti\'o geral t!.l melhoria do nível de conhecimento dos econo­
mistas, a duas ou tras finalidades: a oferta de professôres para as faculdades 
de ciências econômicas dos Estados mais pobres e a oferta de profissiona~s 
para atuar nas soluções dadas aos problemas regionais. 

O Sr. Burger expressou seu ponto de vista de que, com a manuten­
ção das duas e~colas de pós-graduação, de quatro ou cinco núcleos regio­
nais mantenedores de cursos de revisão, a atual mediocridade elo nível dl: 
ensino de economia poderia paulatinamente vir a ser solucionado, e for­
neceu daelos sôbre a experiência sul-rio-grandense_ O Sr. David Carneiro 
declarou seu interêsse em ver cursos de revisão implantados em escolas de 
economia recentemente constituídas em que, por isso mesmo, o corpo 
docente fôsse receptivo a uma mudança de comportamento. Assinalou qu~ 
a Faculdade de Economia instalada em .J oinville, Santa Catarina, finan­
ciada pelos descendentes de alemães do Vale do ltajaí, seria uma entidade 
onde talvez ~e pudesse inter\'ir tanto no campo da economia, como no da 
administração, realizando uma experiência·pilôto sôbre as providênci3~ 
para a melhoria do ensino. 

Ao ~e encerrarem os debates de~ta segunda ses~ão de ~ábado, ficoa 
con\'encionado que, na manhã seguinte, seriam comentados os dois últi­
mos documentos ele trabalho, sôbre treinamento informal e pesquisa. Fi­
caria, assim, a pane da tarde, reservada para elaboração, pelos partici­
pantes elo encontro, de um quadro contendo as principais conclusões no 
sentielo ele definir uma possÍ\'el linha de ação. 




